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O presente artigo busca analisar como os chamados métodos alternativos de 
solução de conflitos podem contribuir para a efetivação do princípio de acesso 
à justiça previsto na CRFB/88, especialmente sob a perspectiva da duração 
razoável do processo, haja vista o atual cenário caótico instaurado no Poder 
Judiciário brasileiro, notadamente quanto à morosidade da entrega da 
prestação jurisdicional. Tratar-se-á, especialmente, dos métodos de 
conciliação, mediação e arbitragem e como estes institutos receberam especial 
atenção pelo Novo Código de Processo Civil. A partir disto, alcança-se ao que 
vem sendo denominado de “Justiça Multiportas”, conceito este que demonstra 
não serem estes métodos apenas “alternativos” à justiça tradicional, mas sim e, 
principalmente, mais adequados em relação a determinados conflitos. O artigo 
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apresenta-se na base lógica indutiva com a utilização da pesquisa 
bibliográfica3. 
 




This article seeks to analyze how so - called alternative dispute resolution 
methods can contribute to the implementation of the principle of access to 
justice established in CRFB / 88, especially from the perspective of the 
reasonable duration of the process, given the current chaotic scenario 
established in the Brazilian Court, notably regarding the delays in the delivery of 
the judicial service. This will be especially the methods of conciliation, mediation 
and arbitration and how these institutes have received special attention through 
the New Code of Civil Procedure. From this, one reaches what has been called 
"Multiportal Justice", a concept that demonstrates that these methods are not 
only "alternative" to traditional justice, but rather are more adequate in relation 
to certain conflicts. The article presents itself in the inductive logic base with the 
use of bibliographical research. 
 
 





Segundo o último relatório do Conselho Nacional de Justiça 
(doravante denominado simplesmente CNJ), em 2015, a quantidade de 
processos que o Poder Judiciário precisou lidar durante o ano fora de 102 
milhões, entre os já resolvidos e os não resolvidos.4 
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É inegável, portanto, que a sociedade vive a cultura do litígio, ou 
seja, antes mesmo de tentar um diálogo para dissolver o problema, busca-se o 
Poder Judiciário para que o Estado possa resolver a questão através dos 
meios disponíveis em lei.  
A quantidade de processos deve-se a diversos fatores, dentre os 
quais se destacam a enormidade de conflitos oriundos das novas relações de 
consumos em massa e também aqueles em que o próprio Estado compõe o 
polo processual. A morosidade de tramitação, portanto, é uma das principais 
consequências destes números, que somados ao excesso de instrumentos 
recursais e procedimentos burocráticos inerentes ao processo, estruturas 
deficientes e quantidade de servidores desproporcionalmente distribuídos, 
acarretam na maior insatisfação dos jurisdicionados.5 
Diante deste cenário aterrador, os chamados métodos alternativos 
de resolução de conflitos (MARC’s) ganham espaço e evidência, constituindo-
se, inegavelmente, os instrumentos mais adequados para alcançar a 
pacificação social. Estes métodos também são denominados de “meios 
alternativos de soluções de controvérsias” – MASCs  ou “meios 
extrajudiciais de solução de controvérsias” – MESCs. 
Esses métodos são a conciliação, mediação e arbitragem e diversos 
são os instrumentos normativos que buscam dar efetividade aos mesmos, 
podendo-se citar – como exemplo – a Resolução 125/2012 do CNJ; a lei nº 
9.307/96; a lei nº 11.140/2015 e o novo Código de Processo Civil (doravante 
denominado simplesmente NCPC). 
 Sendo assim, percebe-se que o legislador objetivou a 
desburocratização do procedimento e a obtenção de resultados mais rápidos e 
eficazes para todos os envolvidos. Cada método tem uma particularidade e 
justamente por isso tem se efetivado a ideia de que os mesmos não podem ser 
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vistos apenas como alternativas à justiça estatal por serem mais céleres, mas 
sim por caracterizar o meio mais adequado. 
É neste contexto que surge o modelo de justiça multiportas, onde, 
para cada tipo de controversa, há um método mais adequado de solução, de 
modo que em alguns casos o melhor será a mediação e em outros, a 
conciliação e, ainda, em determinadas situações, será a arbitragem a 
alternativa ideal e, por fim, sem menor importância, o juízo estatal.6 
Deste modo, é importante estudar e conhecer todos estes métodos e 
sua aplicabilidade. O objetivo deste artigo, portanto, é dissertar algumas 
considerações sobre o acesso à justiça e refletir sobre as diversas abordagens 
alternativas e, sobretudo, adequadas nas soluções de conflitos, notadamente 
sob a perspectiva do NCPC. 
 
1 Do acesso à justiça e celeridade processual 
 
       O acesso à justiça é um direito e uma garantia fundamental, 
disciplinado no art. 5º, XXXV, da Constituição Federal: “a lei não excluirá da 
apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”, e é repetido no art. 
3º do CPC.7  
A "Convenção Americana sobre Direitos Humanos"8, de igual forma, 
previu expressamente o princípio de acesso à justiça em seu art. 8º, 
estabelecendo que: 
Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e 
dentro de um prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, 
independente e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na 
apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, ou para 
que se determinem seus direitos ou obrigações de natureza civil, 
trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza.  
     
   Desta forma, todos têm direito de acessar à justiça quando sentir 
que algum direito fora violado ou ameaçado, de modo que, nesta sistemática, 
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atendidos os pressupostos processuais, o Poder Judiciário não pode recusar-
se a apreciar a situação posta.  
            Segundo CAPPELLETTI9, o acesso à justiça pode, portanto, ser 
encarado como o requisito fundamental – o mais básico dos direitos humanos – 
de um sistema jurídico moderno e igualitário que pretenda garantir, e não 
apenas proclamar os direitos de todos.  
Destaca-se, todavia, que este princípio não pode ser auferido 
apenas sob o viés do acesso, simplesmente. Isto porque aquele que procura a 
tutela jurisdicional deve recebê-la de maneira justa e num prazo razoável.  
Justamente por isso, é que a Emenda Constitucional n° 45 de 2004 
inseriu o inciso LXXVII no artigo 5° da CRFB/88 o princípio da duração razoável 
do processo, estabelecendo que: “a todos, no âmbito judicial e administrativo, 
são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação”.10 
Neste sentido, o direito de acesso à justiça ou direito à ordem 
jurídica justa – compreende, em suma, não apenas o direito de provocar a 
atuação do Estado, mas também e principalmente o de obter, em prazo 
adequado, uma decisão justa e com potencial de atuar eficazmente no plano 
dos fatos.11 
Na mesma toada, ANTUNES12, assevera que o princípio do acesso 
à jurisdição deve ser auferido por uma tripla perspectiva: 
“O direito à jurisdição apresenta-se em três fases que se desencadeiam e se completam, a 
saber: a) acesso ao poder estatal prestador da jurisdição; b) a eficiência e a prontidão da 
resposta estatal à demanda de jurisdição; e c) a eficácia da decisão jurisdita.” 
 
O CNJ apurou, de maneira inédita na publicação destes dados13, o 
tempo de tramitação de um processo, contabilizado deste a sua propositura até 
a sua baixa definitiva. Na justiça estadual, a média de tempo que um processo 
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fica tramitando é de 13 anos e 11 meses, sendo 3 anos e 2 meses na fase de 
conhecimento, 1 ano e 10 meses em segunda instância e 8 anos e 11 meses 
na fase de execução.14 
Diante destes dados, não é difícil perceber que o acesso à 
jurisdição, especialmente sob a ótica da duração razoável do processo, não 
está sendo satisfatoriamente fruído pela sociedade, razão pela qual se faz 
necessário uma urgente e imediata mudança de perspectiva. 
Sabe-se que, historicamente, o Estado, como garantidor da paz 
social, avocou o monopólio da solução dos conflitos intersubjetivos pela 
transgressão à ordem jurídica, através da aplicação do direito ao caso 
concreto a ser realizado pelo Poder Judiciário.15  
Ocorre que a preocupação com a real fruição dos direitos trouxe a 
discussão de que o acesso à justiça não deve ser analisada apenas sob o 
aspecto formal, o que levou à sua redefinição, cujo conteúdo superou a mera 
possibilidade de levar o conflito à apreciação jurisdicional, razão pela qual 
MEIRELLES e MARQUES16 asseveram que: 
O Estado com o dever de apresentar resultado útil ao conflito social 
posto em juízo, através de meios adequados e eficazes, permeado 
sempre pela efetividade. A cultura da sentença, que tende a 
solucionar pontual e autoritariamente o conflito, promovendo uma 
noção artificial e violenta de pacificação, aos poucos, vem 
possibilitando espaço a uma cultura do consenso, baseada na 
legitimidade do resultado, construído a partir da autonomia e 
responsabilidades das partes. 
 
Destarte, como se viu, o Poder Judiciário está sofrendo uma crise 
sem precedentes em virtude de sua incapacidade de dizer o direito em tempo 
razoável, e é justamente por isso que se devem prestigiar os métodos 
alternativos de resolução de conflitos. 
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A Resolução n° 125 de 2010 do CNJ17, em sua exposição de 
motivos, assentou que: 
(...) cabe ao Judiciário estabelecer política pública de tratamento 
adequado dos problemas jurídicos e dos conflitos de interesses, que 
ocorrem em larga e crescente escala na sociedade, de forma a 
organizar, em âmbito nacional, não somente os serviços prestados 
nos processos judiciais, como também os que possam sê-lo mediante 
outros mecanismos de solução de conflitos, em especial dos 
consensuais, como a mediação e a conciliação. 
 
O acesso à justiça, portanto, deve proporcionar a oferta destes 
meios adequados, pois, conforme TRENTIN18: 
Para alcançar a plenitude da duração razoável do processo e o 
acesso à justiça, deve-se dar efetividade a prestação jurisdicional, e 
para isso, é evidente que o judiciário deve incentivar os meios 
alternativos de resolução de conflitos. 
 
Por fim, THEODORO JÚNIOR19 destaca que: 
Não se trata de desacreditar a Justiça estatal, mas de combater o 
excesso de litigiosidade que domina a sociedade contemporânea, 
que crê na jurisdição como a única via pacificadora de conflitos, 
elevando a um número tão gigantesco de processos aforados, que 
supera a capacidade de vazão dos órgãos e estruturas do serviço 
judiciário disponível.  
  
Assim, o acesso à justiça não significa a exclusão à análise do 
Poder Judiciário, mas sim a ideia de possibilitar, de maneira efetiva e 
tempestiva, todas essas novas soluções de conflitos o que deve ser estimulado 
por todos, inclusive pelos juízes, defensores públicos, advogados.  
 
2 Métodos alternativos de resolução de conflitos 
  
Os MARC’s destinam-se a objetivos muito maiores do que 
meramente desafogar a imensa demanda do Poder Judiciário, pois, conforme 
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já mencionado, constituem métodos mais adequados e efetivos do que a 
justiça estatal em relação a determinados conflitos.  
Assim preceitua BACELLAR20: 
Os inevitáveis conflitos não podem ficar sem solução e por isso 
precisam encontrar o melhor caminho para serem administrados, 
desfeitos, transformados, extintos, modificados, solucionados ou 
compatibilizados. Para alcançar os caminhos mais adequados a cada 
uma dessas situações, é que se estudam os diversos métodos de 
resolução de conflitos. 
 
Deste modo, com essa estimulação, DIDIER21 defende a existência 
do princípio do estímulo da solução de autocomposição. O novo código 
incentivou esses novos métodos, ratificou e reforçou a ideia quando criou um 
capítulo para orientar a conciliação e a mediação. 
Essa nova alternativa é representada no art. 3º do CPC22, o Estado 
promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos, apesar 
do caput prever que o Estado não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaçada de lesão, o que demonstra não haver qualquer contradição 
entre os institutos alternativos e a justiça estatal. 
A iniciativa do legislador ao prestigiar os métodos alternativos de 
resoluções de conflitos no NCPC é defendida por muitos doutrinadores, pois 
trouxe várias benesses, como a previsão para a criação, pelos tribunais de 
centros judiciários de solução consensuais de conflitos, o que por si só, já traz 
um grande incentivo para esse novo método. 23  
Destarte, o objetivo de conseguir um acordo é o de tutelar o bem 
jurídico de forma mais eficaz para a sociedade, com diminuição de custos e 
tempo. Além de ser mais eficaz para a sociedade, o maior beneficiário será, 
mormente, o Poder Judiciário, podendo atuar de forma mais ativa e célere, na 
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medida em que a população se convença das vantagens dos métodos 
alternativos de solução de conflitos. 
Não é por outra razão que OLIVEIRA SOBRINHO24 destaca que: 
Na prática isso significa uma mudança de paradigma quanto a forma 
de encarar os litígios, mediante a composição como regra na fase 
pré-processual e processual. Também rompe-se com a cultura do 
conflito entre as partes e favorece uma nova concepção no 
tratamento do judiciário com vistas inclusive a cooperação e duração 
razoável do processo para os casos em que há possibilidade de 
composição com vistas a satisfação de interesses de forma justa e 
efetiva. 
  
Neste cenário é que o sistema multiportas encontra guarida no 
NCPC, que expressamente prevê uma seção pertinente aos Conciliadores e 
Mediadores Judiciais, conforme preceituam nos artigos 165 ao 175, o que 
demonstra o grande prestígio conferido aos métodos alternativos, propiciando 
espaços para a mediação e a conciliação como formas eficazes de solucionar 
os conflitos existentes que compõem a grande demanda de processos do 
Judiciário, que - conforme discorrido -  não conseguem suprir as necessidades, 
gerando insatisfações e ferindo os princípios constitucionais de acesso à justiça 
e duração razoável do processo. 
 
3 Conciliação 
Com o objetivo que a justiça seja efetivamente realizada, há diversos 
métodos para solucionar os litígios, como a conciliação, de acordo com MÓL25, 
esta deverá ser utilizada quando não existe uma prévia relação entre as partes 
envolvidas, desde que não faça de forma coativa ou intimidativa, o conciliador 
deve propor a resolução para o conflito. 
A palavra “conciliação”, segundo o Dicionário Aurélio, nada mais é 
do que “Pôr de acordo ou chegar a acordo” ou, ainda “Pôr ou ficar em paz” e, 
POR FIM “Combinar ou combinarem-se elementos aparentemente divergentes, 
contrários ou incompatíveis”.26 
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A conciliação ocorre se a petição inicial preencher todos os 
requisitos, antes da resposta do réu. O NCPC, porém, estabeleceu no seu art. 
3º, §2º, que o Estado deverá impulsionar e favorecer a solução consensual dos 
litígios, sempre que assim for possível. Destarte, o magistrado deve observar 
se há possibilidade de uma autocomposição em todas as fases processuais. 
      Deste modo, como disserta MARINONI27 
Trata-se de previsão que visa a estimular a solução consensual dos 
litígios (art. 3°, §2°), concedendo à autonomia privada um espaço de 
maior destaque no procedimento. Além disso, constitui manifestação 
de uma tendência mundial de abrir o procedimento comum para os 
meios alternativos de solução de disputas, tornando a solução judicial 
uma espécie de ultima ratio para composição dos litígios. 
  
Sendo assim, a conciliação que já era prevista e utilizada nos 
Juizados Especiais é incorporada aos demais procedimentos. O magistrado 
somente poderá dispensar a conciliação, caso não for possível a 
autocomposição ou quando as partes se manifestam, expressamente, pelo 
desinteresse desta. 
A audiência de conciliação será designada com antecedência 
mínima de trinta dias (art. 334, CPC) e para conduzir a conciliação, o legislador 
prevê a figura do conciliador como auxiliar da Justiça, nos termos dos art. 165 e 
ss do CPC. Segundo DIDIER28, 
O conciliador tem uma participação mais ativa no processo de 
negociação, podendo, inclusive, sugerir soluções para o litígio. A 
técnica da conciliação é mais indicada para os casos em que não 
havia vínculo anterior entre os envolvidos.  
 
O conciliador deve conhecer a matéria de fato e de direito, 
objetivando um acordo que consegue suprir as expectativas das partes, e, 
sobretudo, seja justo para os dois lados.  
O comparecimento das partes é obrigatório, e para impelir essa 
participação das partes na audiência, o art. 334, §8º da Lei 13.105/2015 prevê 
que, a ausência implica ato atentatório à dignidade da justiça, podendo incorrer 
ausente em multa de até 2% da vantagem econômica pretendida ou do valor 
da causa, que reverterá em favor da União ou do Estado. 
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A conciliação, segundo MARINONI29, é respaldada nos princípios da 
independência, da imparcialidade, da autonomia da vontade, da 
confidencialidade, da oralidade, da informalidade e da decisão informada.  
Sendo assim, a autocomposição deve ser estimulada, haja vista que, 
conforme MÓL30, “resolve-se o conflito sociológico entre as partes, as reais 
pendências existentes por trás daquela situação que tenha sido levada à 
apreciação do órgão judiciário, e que estão relacionadas às perspectivas e 
necessidades das partes”. 
Não obstante a importância do instituto, de acordo com a última 
divulgação do CNJ, em média, apenas 11% das sentenças e decisões foram 
homologatórias de acordo, destacando que a Justiça que mais faz conciliação 
é a Trabalhista, que consegue solucionar 25% de seus casos por meio de 
acordo, valor que aumenta para 40% quando apenas a fase de conhecimento 
de primeiro grau é considerada. Na fase de conhecimento dos juizados 
especiais, o índice de conciliação foi de apenas 16%, sendo 19,1% na Justiça 
Estadual e 5,6% na Justiça Federal. Na execução, os índices são ainda 
menores e alcançam 4,1%. No 2º grau, a conciliação é praticamente 
inexistente, e as sentenças homologatórias de acordo representam apenas 
0,3% dos processos julgados.31  
Evidentemente, com o advento do NCPC, a tendência é que estes 
percentuais aumentem, que – conforme discorrido -  prevê a realização de uma 
audiência prévia de conciliação e mediação como etapa obrigatória, anterior à 




Outra técnica distinta que a Lei 13.105/15 traz para a 
autocomposição é a mediação que, em síntese, é o procedimento por meio do 
                                                          
29 MARINONI, Luiz Guilherme. Novo curso de processo civil: tutela dos direitos mediante 
procedimento comum, volume 2. p. 173. 
30MÓL, Ana Lúcia Ribeiro. A conciliação e a mediação no novo código de processo civil. 
Revista Pensar Direito. p. 22.  
31 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Justiça em números 2016: ano-base 2015. Brasília: 
CNJ, 2016. Disponível em 
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qual os litigantes buscam o auxílio de um terceiro imparcial, o mediador, para 
recuperar o diálogo entre as partes, ou seja, irá contribuir na busca pela 
solução do conflito. 
  A mediação torna-se cada vez mais necessária, pois, busca a 
satisfação dos problemas em várias sessões, sendo que a solução é para 
todos os litigantes, não havendo nem ganhadores ou perdedores. 
 Neste cenário, através do diálogo, os envolvidos tentam encontrar 
uma solução para seus interesses e necessidades das pessoas envolvidas no 
processo, com o auxílio do mediador. 
 Neste modo, DIDIER32 aduz que o mediador exerce um papel um 
tanto diverso daquele exercido pelo conciliador, pois: 
cabe a ele servir como veículo de comunicação entre os 
interessados, um facilitador do diálogo entre eles, auxiliando-os a 
compreender as questões e os interesses em conflito, de modo que 
eles possam identificar, por si mesmos, soluções consensuais que 
gerem benefícios mútuos. Na técnica da mediação, o mediador não 
propõe soluções aos interessados.  
   
O próprio art. 165, § 3º do CPC dispõe sobre o papel do mediador, 
aduzindo que o mesmo atuará preferencialmente nos casos em que houver 
vínculo anterior entre as partes, auxiliará aos interessados a compreender as 
questões e os interesses em conflito, de modo que eles possam, pelo 
restabelecimento da comunicação, identificar, por si próprios, soluções 
consensuais que gerem benefícios mútuos. 
Terreno fértil para esse método são os conflitos familiares, haja vista 
a existência de um vínculo anterior entre as partes, cujos traumas e conflitos 
certamente pressupõe causas mais profundas, razão pela qual a mediação 
torna-se o meio mais adequado.  
Desse modo, afirma LANGOSKI33 que “no âmbito do Direito das 
Famílias a mediação proporciona aos sujeitos a vivência de valores 
cooperativos e solidários com vistas a encontrar respostas qualitativas, justas e 
humanas aos conflitos”. 
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Ainda sobre o perfil do mediador, é imperioso que o mesmo possua 
um conhecimento teórico e prático e que tenha condições de aprimorar-se 
numa sólida instituição, haja vista não haver dúvidas de que as características 
pessoais irão influenciar fortemente na formação do mediador. Assim, o seu 
tom de voz, a sua formação profissional anterior (psicólogo, advogado, 
assistente social,...), a sua religião, a sua condição social, servirão para definir 
o seu estilo próprio de mediação. Por isso cada mediador terá um estilo próprio 
e distinto dos demais e não é por outra razão ser tão importante definir os 
princípios da mediação pautados em valores éticos de atuação.34 
 Segundo BACELLAR35 na mediação é recomendável que o juiz 
não seja o mediador, e sim outra pessoa, pois exige-se maior envolvimento 
com a causa, caso não haja acordo, o mesmo magistrado terá que julgar a 
demanda.  
Conforme o art. 166 do CPC, tanto a conciliação como a mediação 
são regradas pelos princípios da independência, da imparcialidade, da 
autonomia da vontade, da confidencialidade, da oralidade, da informalidade e 
da decisão informada.  
Por fim, é imperioso informar que após a edição do NCPC, adveio a 
lei 13.140 de 2016 que dispõe sobre a mediação entre particulares como meio 
de solução de controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito 
da administração pública, ratificando os termos do diploma processual e 




Diferentemente da conciliação e da mediação, que – de acordo com 
o exposto acima – constituem métodos de autocomposição de conflitos, a 
arbitragem, por sua vez, trata-se de técnica de heterocomposição das 
controvérsias, haja vista que a solução não decorre do consenso das partes, 
mas sim de um terceiro escolhido por elas, que decidirá o conflito. 
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 Como explica TUCCI36  
a arbitragem consiste numa técnica de heterocomposição de 
controvérsias mediante a intervenção de um ou mais árbitros, 
escolhidos pelas partes, a partir de uma convenção de natureza 
privada. A sentença proferida pelos árbitros, que não comporta 
qualquer recurso, equipara-se em tudo à decisão judicial.  
  
Para CARMONA37, a arbitragem trata-se de: 
Meio alternativo de solução de controvérsias através da intervenção 
de uma ou mais pessoas que recebem seus poderes de uma 
convenção privada, decidindo com base nela, sem intervenção 
estatal, sendo a decisão destinada a assumir a mesma eficácia de 
sentença judicial. 
 
Insta salientar que esse método é utilizado para conflitos que versem 
sobre direitos patrimoniais disponíveis, possuindo, portando, atuação mais 
limitada, nos termos do que dispõe a Lei 9.307/96. 
A decisão dessa terceira pessoa é impositiva, deste modo, resolve o 
litígio da forma que haja mais adequada, independentemente da vontade das 
partes, não havendo que se falar em rediscussão da matéria em âmbito 
judicial, exceto em caso de descumprimento do que fora decidido, ocasião em 
que o Poder Judiciário valer-se-á de suas prerrogativas para impor o seu 
cumprimento coercitivo. O NCPC, em seu artigo 515, inciso VII, estabelece que 
a sentença arbitral constitui título executivo judicial, podendo, portanto, ser 
objeto de cumprimento de sentença.  
É importante frisar que, a decisão proferida pela terceira pessoa, não 
admite recurso, pois tem força de uma sentença. Deste modo, segundo 
PINHO38 “a arbitragem pode ser convencionada antes (cláusula 
compromissória) ou depois (compromisso arbitral) do litígio”.  
         Muitos doutrinadores defendem a ideia que a arbitragem é o melhor 
caminho para a resolução de conflitos, por ser mais pacifica, menos custosa e 
mais célere, visto que a Lei de Arbitragem fixa o prazo de seis meses para 
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terminar, sendo que a média das principais câmaras arbitrais é de pouco mais 
de um ano de duração. 
          Cabe frisar que a decisão proferida pela terceira pessoa escolhida, 
não cabe recursos, somente um pedido de esclarecimento, que é similar ao 
embargos de declaração. Então, a única possibilidade de anulação da decisão 
proferida em caráter arbitral é por vício procedimental, nunca de mérito. 
Mesmo com algumas críticas, a vantagem da arbitragem mostra-se 
a cada dia mais visível na sociedade, principalmente no que tange a 




É inquestionável que a sociedade precisa passar por mudanças de 
comportamento, deixar de levar todos os seus problemas para o judiciário e 
tentar resolver amigavelmente suas questões, pois, ainda se vive a cultura do 
litígio, não há diálogo para tentar, ao menos, minimizar o problema, ou seja, 
falta amadurecimento. 
A inserção de métodos alternativos no Código de Processo Civil é de 
suma importância, contudo, necessita que ocorra uma mudança de 
comportamento da sociedade, inclusive dos profissionais que lidam diariamente 
com o Poder Judiciário, a exemplo dos juízes, advogados, membros do 
Ministério Público, defensores públicos, dentre outros. 
Para que uma composição traga todos os benefícios que as partes 
desejam, é necessário a qualificação da terceira pessoa envolvida, seja do 
mediador, conciliador ou árbitro. Também é de extrema importância que os 
próprios advogados incentivem o acordo. 
Os métodos alternativos de solução de conflitos nasceram para 
ajudar o Poder Judiciário, diante do problema da morosidade e do 
congestionamento, surgindo, assim, a justiça multiportas. Contudo, esse não 
deve ser o principal enfoque, pois dependendo do caso, são os meios mais 
adequados e eficazes. 
É importante que haja um incentivo, uma divulgação, assim como, 




percepção e atitudes, não há dúvidas que esses métodos passarão a ser a 
regra, ou seja, a justiça estatal será a primeira alternativa do cidadão. Uma vez 
que, os métodos alternativos são mais eficazes e mais céleres. 
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